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Exercicio:-2009
RECURSO VOLUNTARIO INTEMPESTIVO. NAO CONHECIMENTO.

N&o sera conhecido o Recurso Voluntario apresentado apds o prazo de trinta
dias contados da data de ciéncia da decisdo de primeira instancia.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em ndo conhecer
do Recurso Voluntario.
(documento assinado digitalmente)

Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Monica Renata Mello Ferreira Stoll - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Claudia Cristina Noira
Passos da Costa Develly Montez, Ménica Renata Mello Ferreira Stoll, Thiago Duca Amoni e
Virgilio Cansino Gil.

Relatorio

Trata-se de Notificagdo de Langamento (e-fls. 17/22) lavrada em nome do sujeito
passivo acima identificado, decorrente de procedimento de revisdo de sua Declaragcdo de Ajuste
Anual do exercicio 2009, onde se apurou Omissdo de Rendimentos do Trabalho Com Vinculo
e/ou Sem Vinculo Empregaticio e Omiss@o de Rendimentos Recebidos de Pessoa Juridica
Decorrentes de Acéo Trabalhista.

A Impugnacdo (e-fls. 03/09) foi julgada improcedente pela 17% Turma da
DRJ/SP1 em deciséo assim ementada (e-fls. 62/65):

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA IRPF
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 Exercício: 2009
 RECURSO VOLUNTÁRIO INTEMPESTIVO. NÃO CONHECIMENTO.
 Não será conhecido o Recurso Voluntário apresentado após o prazo de trinta dias contados da data de ciência da decisão de primeira instância.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em não conhecer do Recurso Voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Cláudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Mônica Renata Mello Ferreira Stoll - Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez, Mônica Renata Mello Ferreira Stoll, Thiago Duca Amoni e Virgílio Cansino Gil.
 
  Trata-se de Notificação de Lançamento (e-fls. 17/22) lavrada em nome do sujeito passivo acima identificado, decorrente de procedimento de revisão de sua Declaração de Ajuste Anual do exercício 2009, onde se apurou Omissão de Rendimentos do Trabalho Com Vínculo e/ou Sem Vínculo Empregatício e Omissão de Rendimentos Recebidos de Pessoa Jurídica Decorrentes de Ação Trabalhista.
A Impugnação (e-fls. 03/09) foi julgada improcedente pela 17ª Turma da DRJ/SP1 em decisão assim ementada (e-fls. 62/65):
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA IRPF
Ano-calendário: 2008
OMISSÃO DE RENDIMENTOS RECEBIDOS DE PESSOA JURÍDICA. RENDIMENTOS DECORRENTES DE AÇÃO TRABALHISTA.
É de se manter a omissão de rendimentos tributáveis recebidos de pessoa jurídica, decorrente de processo judicial trabalhista, apurada pela fiscalização, uma vez comprovada pelos documentos acostados aos autos.
OMISSÃO DE RENDIMENTOS DO TRABALHO COM VÍNCULO OU SEM VÍNCULO EMPREGATÍCIO.
É de se manter a omissão de rendimentos do trabalho com ou sem vínculo empregatício, apurada pela fiscalização, uma vez comprovada pelos documentos acostados aos autos.
Cientificada do acórdão de primeira instância em 12/08/2014 (e-fls. 67), a interessada ingressou com Recurso Voluntário em 15/09/2014 (e-fls. 70/80) com os argumentos a seguir sintetizados.
- Expõe que foi vencedora na ação trabalhista n° 162/86 e que da decisão judicial transitada em julgado originou-se o Precatório n° 449/94. Explica que o valor cobrado foi parcialmente cedido a terceiros para efeito de compensação de impostos junto ao Distrito Federal e o restante foi objeto de acordo judicialmente homologado que previa o pagamento de um sinal em 2006 e de 12 parcelas trimestrais em 2007, 2008 e 2009. 
- Alega, contudo, que a Receita vem ignorando que houve retenção na fonte da alíquota de 27,5% sobre as cessões, glosando tal parcela na declaração de IR. 
- Relata que a Administração entendeu que o montante de honorários advocatícios e periciais passíveis de dedução tem que ser calculado sobre percentual do total pago, uma vez que teria havido a divisão dos rendimentos totais em (i) rendimentos sujeito ao ajuste anual; (ii) rendimentos isentos não tributáveis; e (iii) créditos sujeitos a ganho de capital (cessões). Defende, contudo, que não há autorização legal para a glosa proporcional de honorários. Entende que, pelo fato de a cessão não alterar a natureza jurídica dos valores cedidos, esses não perderam o caráter de verba trabalhista, ou seja, continuaram sendo tributos da mesma forma que o seriam se quem recebesse fosse o contribuinte. Alega, ainda, que, conforme faz prova a Certidão emitida pela Justiça do Trabalho, mesmo os valores cedidos foram pagos com o desconto do imposto de renda à alíquota de 27,5%.
- Aduz que a Lei nº 7.713/88 autoriza a dedução das despesas com honorários advocatícios e periciais quando da declaração do ajuste sem fixar limites, inexistindo embasamento para a exação em debate.

 Conselheira Mônica Renata Mello Ferreira Stoll - Relatora
Inicialmente, impõe-se analisar a tempestividade do Recurso Voluntário apresentado.
Do exame dos autos observa-se que a ciência da decisão de primeira instância foi realizada em 12/08/2014 conforme Aviso de Recebimento dos Correios (e-fls. 67). 
Note-se que a ciência por via postal prevista no art. 23, II, do Decreto 70.235/72 exige apenas a prova de recebimento da Intimação no domicilio tributário do sujeito passivo, independentemente de quem a tenha recebido.  É nesse sentido também a Súmula CARF nº 9, com efeito vinculante em relação à Administração Tributária Federal, nos termos da Portaria MF nº 277 de 07/06/2018:
É válida a ciência da notificação por via postal realizada no domicílio fiscal eleito pelo contribuinte, confirmada com a assinatura do recebedor da correspondência, ainda que este não seja o representante legal do destinatário. 
Dessa forma, conclui-se que a ciência do acórdão recorrido foi devidamente realizada, sendo válida, portanto, para a contagem do prazo para apresentação de Recurso Voluntário. 
De acordo com o art. 33, caput, do Decreto 70.235/72, o prazo para a apresentação de Recurso Voluntário é de 30 dias contados da ciência da decisão de primeira instância. Por outro lado, extrai-se de seu art. 5º que os prazos são contínuos e devem começar e terminar em dias úteis, excluindo-se de sua contagem o dia do início e incluindo-se o dia do vencimento.
Sendo assim, uma vez que a ciência da decisão de piso se deu, por via postal, em 12/08/2014, como já exposto, e que a apresentação do Recurso Voluntário só ocorreu em 15/09/2014, conforme carimbo da Delegacia da Receita Federal (e-fls. 70), não resta dúvida sobre a intempestividade do mesmo.
Importa observar que o atendimento da preliminar de tempestividade é pressuposto necessário para que se instaure o contencioso administrativo e, consequentemente, sejam analisadas as questões relativas ao mérito do processo. 
Em vista do exposto, voto por não conhecer do Recurso Voluntário por intempestividade.

(documento assinado digitalmente)
Mônica Renata Mello Ferreira Stoll
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Ano-calendéario: 2008

OMISSAO DE RENDIMENTOS RECEBIDOS DE PESSOA JURIDICA.
RENDIMENTOS DECORRENTES DE ACAO TRABALHISTA.

E de se manter a omissdo de rendimentos tributaveis recebidos de pessoa juridica,
decorrente de processo judicial trabalhista, apurada pela fiscalizacdo, uma vez
comprovada pelos documentos acostados aos autos.

OMISSAO DE RENDIMENTOS DO TRABALHO COM VINCULO OU SEM
VINCULO EMPREGATICIO.

E de se manter a omissio de rendimentos do trabalho com ou sem vinculo empregaticio,
apurada pela fiscalizacdo, uma vez comprovada pelos documentos acostados aos autos.

Cientificada do acorddo de primeira instancia em 12/08/2014 (e-fls. 67), a
interessada ingressou com Recurso Voluntario em 15/09/2014 (e-fls. 70/80) com os argumentos
a seguir sintetizados.

- Expbe que foi vencedora na acgdo trabalhista n°® 162/86 e que da decisdo judicial
transitada em julgado originou-se o Precatorio n°® 449/94. Explica que o valor cobrado foi
parcialmente cedido a terceiros para efeito de compensacédo de impostos junto ao Distrito Federal
e o restante foi objeto de acordo judicialmente homologado que previa o pagamento de um sinal
em 2006 e de 12 parcelas trimestrais em 2007, 2008 e 2009.

- Alega, contudo, que a Receita vem ignorando que houve retencdo na fonte da
aliquota de 27,5% sobre as cessdes, glosando tal parcela na declaracéo de IR.

- Relata que a Administracdo entendeu que o montante de honorérios advocaticios
e periciais passiveis de deducdo tem que ser calculado sobre percentual do total pago, uma vez
que teria havido a divisdo dos rendimentos totais em (i) rendimentos sujeito ao ajuste anual; (ii)
rendimentos isentos ndo tributaveis; e (iii) créditos sujeitos a ganho de capital (cessdes).
Defende, contudo, que ndo ha autorizacao legal para a glosa proporcional de honorarios. Entende
que, pelo fato de a cessdo nao alterar a natureza juridica dos valores cedidos, esses ndo perderam
o carter de verba trabalhista, ou seja, continuaram sendo tributos da mesma forma que o seriam
se quem recebesse fosse o contribuinte. Alega, ainda, que, conforme faz prova a Certidao
emitida pela Justica do Trabalho, mesmo os valores cedidos foram pagos com o desconto do
imposto de renda a aliquota de 27,5%.

- Aduz que a Lei n° 7.713/88 autoriza a deducdo das despesas com honorarios
advocaticios e periciais quando da declaracdo do ajuste sem fixar limites, inexistindo
embasamento para a exacao em debate.

Voto

Conselheira Monica Renata Mello Ferreira Stoll - Relatora

Inicialmente, impde-se analisar a tempestividade do Recurso Voluntario
apresentado.

Do exame dos autos observa-se que a ciéncia da decisdo de primeira instancia foi
realizada em 12/08/2014 conforme Aviso de Recebimento dos Correios (e-fls. 67).

Note-se que a ciéncia por via postal prevista no art. 23, Il, do Decreto 70.235/72
exige apenas a prova de recebimento da Intimacdo no domicilio tributario do sujeito passivo,
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independentemente de quem a tenha recebido. E nesse sentido também a Stmula CARF n° 9,
com efeito vinculante em relacdo a Administracdo Tributaria Federal, nos termos da Portaria MF
n® 277 de 07/06/2018:

E valida a ciéncia da notificacio por via postal realizada no domicilio fiscal eleito pelo
contribuinte, confirmada com a assinatura do recebedor da correspondéncia, ainda que
este ndo seja o representante legal do destinatario.

Dessa forma, conclui-se que a ciéncia do acérddo recorrido foi devidamente
realizada, sendo vélida, portanto, para a contagem do prazo para apresentacdo de Recurso
Voluntario.

De acordo com o art. 33, caput, do Decreto 70.235/72, 0 prazo para a apresentagao
de Recurso Voluntario € de 30 dias contados da ciéncia da decisdo de primeira instancia. Por
outro lado, extrai-se de seu art. 5° que 0s prazos sdo continuos e devem comecar e terminar em
dias uteis, excluindo-se de sua contagem o dia do inicio e incluindo-se o dia do vencimento.

Sendo assim, uma vez que a ciéncia da deciséo de piso se deu, por via postal, em
12/08/2014, como ja exposto, e que a apresentacdo do Recurso Voluntario sé ocorreu em
15/09/2014, conforme carimbo da Delegacia da Receita Federal (e-fls. 70), ndo resta duvida
sobre a intempestividade do mesmo.

Importa observar que o atendimento da preliminar de tempestividade é
pressuposto necessario para que se instaure o contencioso administrativo e, consequentemente,
sejam analisadas as questdes relativas ao mérito do processo.

Em vista do exposto, voto por ndo conhecer do Recurso Voluntario por
intempestividade.

(documento assinado digitalmente)

Monica Renata Mello Ferreira Stoll



